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Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete do Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0001405-47.2016.815.0251 – 6ª Vara Mista da
Comarca de Patos

RELATOR : O Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio
APELANTE : Carlos Alexandre dos Santos Vasconcelos
ADVOGADO : Halem Roberto Alves de Souza
APELADA : A Justiça Pública

APELAÇÃO  CRIMINAL. TRÁFICO  ILÍCITO  DE
DROGAS MAJORADO E POSSE ILEGAL DE ARMA DE
FOGO. Art. 33 c/c o art. 40, V, da Lei nº 11.343/2006
e art. 12, da Lei nº 10.826/2003. Irresignação com a
pena  fixada  na  sentença.  Pretendida  a  redução.
Inviabilidade.  Dosimetria  realizada  com  esmero.
Quantum ajustado  ao  caso  concreto.  Recurso
conhecido e desprovido.

–  Não  se  vislumbra  nenhuma  incorreção  na  sanção
imposta, tendo em vista que a reprimenda se mostra
adequada  e  suficiente  à  prevenção  e  reprovação  da
conduta  perpetrada.  Ademais,  in  casu,  a  douta
sentenciante obedeceu ao método trifásico de fixação
da  pena,  com base  em seu poder  discricionário,  em
plena  obediência  aos  limites  legalmente  previstos,
considerando  as  circunstâncias  do  art.  59  do  Código
Penal,  bem  como  a  natureza  e  a  quantidade  das
substâncias entorpecentes apreendidas.

Vistos, relatados e discutidos os estes autos acima
identificados.
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Acorda a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, em conhecer e NEGAR PROVIMENTO AO
APELO, em harmonia com o parecer ministerial. 

RELATÓRIO

Perante a 6ª Vara Mista  da Comarca de  Patos, Carlos
Alexandre  dos Santos  Vasconcelos,  vulgo  “Paloca”,  foi  denunciado como
incurso nas penalidades do art. 33, caput, c/c o art. 40, V, da Lei 11.343/2006,
em razão dos fatos delineados na peça vestibular acusatória, in verbis:

“Em 09 de abril de 2016, por volta das 11h30 da manhã, o
Acusado  foi  preso  em  flagrante  por  Policiais  em  sua
residência  localizada  em  rua  projetada  do  Residencial
Itatiunga, Patos/PB, por: 
1.  ter  em  depósito para  entregar  a  terceiro,  sem
autorização: 
a)  2.467,67g da  droga  maconha,  CANNABIS  SATIVA
LINEU; divididos em oito tabletes, três embrulhos plásticos
e uma porção, catalogada na Portaria SVS n.° 344/98, Lista
F2  -  Das  substâncias  psicotrópicas,  n.°  28THC
(Tetraidrocanabinol). 
b) 244,32g da droga cocaína, sendo 150,90g na forma de
crack, divididos em três embrulhos plásticos; e 93,43, em
pó,  divididos  em  dois  embrulhos  plásticos,  do  alcaloide
extraído  das  folhas  do  arbusto  ERYTHROXYLON  COCA,
substância catalogada na Portaria SVS n.° 344/98, Lista F -
Das  substâncias  de  uso  proscrito  no  Brasil,  Lista  Fl  -
Substâncias  Entorpecentes,  n.°  11  -  Cocaína.  2.  possuir
duas armas de fogo de uso permitido, sendo um revólver,
calibre 32, n.° 307711, marca Taurus, com seis munições de
mesmo  calibre  e  mais  três  num  saco  plástico;  e  uma
espingarda, calibre 12, n.°  79652, marca Boito. 
De acordo com os autos, a Polícia Civil recebeu informação
de  que  o  Acusado  estava  traficando  drogas  no  recém
entregue  Loteamento  Itatiunga.  Então,  foi  enviada  uma
equipe até local. 
Ao  chegaram  à  residência  do  Acusado,  de  imediato,  os
Policiais Hermani Sávio Cruz Ferraz e Klaus Crus de Lima o
viram com o citado revólver. Em seguida, foi realizada busca
na residência e apreendidas as citadas drogas,  adquiridas
em Santos/SP por R$6.000,00 e transportadas a Patos/PB
onde  seriam  vendidas  com  a  expectativa  de  apurar
R$30.000,00; onde também foi comprada a espingarda por
R$1.200,00;  e  o  revólver  foi  comprado  por  R$900,00  na
feira da troca de Patos/PB. (…).” Destaques originais.
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Denúncia recebida em 25 de maio de 2016 (fls. 78/79).

Encerrada a instrução criminal, a eminente Juíza de Direito
da 6ª Vara da Comarca de Patos, em substituição, Dra. Anna Maria do Socorro
Hilário Lacerda, julgou procedente a denúncia e condenou o acusado Carlos
Alexandre dos Santos Vasconcelos pela prática do tipo penal descrito no art.
33 c/c o art. 40, V, da Lei 11.343/2006, à pena de 07 (sete) anos de reclusão,
no regime inicial fechado, e 700 (setecentos) dias-multa, no valor unitário de
1/30 (um trigésimo) do salário-mínimo vigente à época dos fatos.

O denunciado ainda foi condenado pelo delito de posse ilegal
de arma de fogo, à reprimenda de 01 (um) ano e 01 (um) mês de detenção e
11 (onze) dias-multa, sendo ao final, em razão do concurso material (art. 69
do CP), as sanções somadas, resultando em 07 (sete) anos de reclusão, no
regime inicial fechado, 01 (um) ano e 01 (um) mês de detenção, no regime
semiaberto, e 711 (setecentos e onze) dias-multa – negado ao réu o direito de
apelar em liberdade (sentença às fls. 162/172).

Irresignado, o sentenciado apelou da sentença (fl. 176). Nas
razões de apelação de fls. 182/186, o apelante pugna pela redução da pena-
base ao mínimo legal, bem como pela exclusão da causa de aumento do art.
40, V, da Lei 11.343/2006. 

Requer, ainda, a aplicação da atenuante do art. 66, do CP,
sob o pretexto de que o réu está acometido de doença grave.

Contrarrazões ministeriais no sentido de que seja mantida a
sentença recorrida (fls. 187/193).

A Procuradoria de Justiça, através de parecer subscrito pelo
insigne  Procurador,  Dr. Álvaro  Gadelha  Campos, manifestou-se pelo
desprovimento do apelo (fls. 202/205).

É o relatório.

VOTO: O Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio (Relator)

Conheço  do  apelo,  porquanto  presentes  os  requisitos  de
admissibilidade.

De  início,  vale  ressaltar  que  a  materialidade  e  autoria
delitivas  mostram-se inequívocas.  Aliás,  in  casu,  o  apelante  nada  contesta
quanto  à  condenação,  eis  que  sua  irresignação  restringe-se  ao  pedido  de
redução da pena-base, sob o pretexto de exasperação injustificada.

Dito isso, passo à análise do mérito do recurso.
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Conforme relatado alhures, o apelante foi condenado pela
prática do crime de tráfico  ilícito  de drogas,  à  pena de 07 (sete)  anos  de
reclusão, no regime inicial  fechado, e 700 (setecentos) dias-multa,  e posse
ilegal de arma de fogo, à pena de 01 (um) ano e 01 (um) mês de detenção, no
regime inicial semiaberto, e 11 (onze) dias-multa.

In casu, a defesa roga pela fixação da pena-base no mínimo
legal,  sob o pretexto  de que houve equívoco na análise das circunstâncias
judiciais pela douta juíza sentenciante.

Pugna-se, ainda, pelo reconhecimento da atenuante prevista
no art. 66, do CP, em razão de o apelante encontrar-se acometido de grave
problema de saúde, bem como pela exclusão da causa de aumento decorrente
do  inciso  V  do  art.  40  da  Lei  11.343/2006,  tendo  em vista  que,  segundo
afirma, justificada somente na confissão do réu.

Sem razão o apelante.

Ora,  em  que  pese  a  insatisfação  da  defesa,  a  douta
magistrada  singular  elaborou  a  dosimetria  da  pena  com  esmero,  em
obediência  aos  parâmetros  legais  e  dentro  dos  limites  de  seu  poder
discricionário, portanto, não vislumbro nenhum erro a ser retificado.

Registre-se, por oportuno, que a quantidade e variedade de
substâncias entorpecentes apreendidas (2.467,67g de maconha e 244,32 g de
cocaína, sendo 150,9 g em pedra (crack) e 93,43 g em pó), além de duas
armas de fogo (revólver 38 e espingarda 12), são circunstâncias que pesam
em desfavor do acusado e justificam a valoração negativa de sua culpabilidade
e a fixação da reprimenda em patamar superior ao mínimo legal. 

Além de que se trata de réu reincidente (fls. 47/51).

Aliás,  é  sabido  que  a  existência  de  ao  menos  uma
circunstância judicial adversa tem o condão de autorizar a fixação da pena-
base acima do mínimo legal. A propósito:

"HABEAS  CORPUS.  (…)  INAPLICABILIDADE.  FIXAÇÃO  DA
REPRIMENDA ACIMA DO PATAMAR MÍNIMO. PRESENÇA DE
CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS  DESFAVORÁVEIS.
POSSIBILIDADE.  JULGAMENTO DA APELAÇÃO.  EXPEDIÇÃO
DE  MANDADO  DE  PRISÃO.  (...).  DEFERIMENTO.  (...)
Havendo  circunstâncias  judiciais  desfavoráveis,
concretamente  apontadas  pelas  instâncias  ordinárias,  é
possível a fixação da pena-base acima do patamar mínimo.”
(STJ, HC 98627/RS, Rel. Min. OG FERNANDES, SEXTA
TURMA, DJe 02/03/2009).
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Assim,  mantenho  a  pena-base  em 06  (seis)  anos  de
reclusão e 600 (seiscentos) dias/multa. 

Na segunda fase, também, há de ser mantida a operação
realizada  pela  sentenciante,  porquanto  adequada  e  proporcional  ao  caso.
Desse modo, correto o aumento da sanção em 01 (um) ano de reclusão e
100  (cem)  dias-multa,  em  decorrência  da  reincidência,  bem  como  a
redução de  06 (seis) meses e 50 (cinquenta) dias-multa, em virtude da
atenuante da confissão, perfazendo 06 (seis) anos e 06 (seis) meses de
reclusão e 650 (seiscentos e cinquenta) dias-multa.

Frise-se que não há como aplicar a atenuante do art. 66, do
CP, como requerido pela defesa, tendo em vista a ausência de prova cabal e
inequívoca de que o estado de saúde do acusado impossibilita sua manutenção
em  cárcere,  ademais,  na  decisão  de  fls.  120/122,  a  magistrada  primeva
asseverou que o estabelecimento prisional onde o sentenciado está recolhido
possui enfermaria, com profissionais aptos a assisti-lo.

Na  terceira  fase,  considerando,  notadamente,  a
reincidência, na hipótese, mostra-se incabível a aplicação da causa especial de
redução prevista no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/06, uma vez que não estão
preenchidos os requisitos legais.

Também não comporta provimento o pedido de decote da
majorante capitulada no art. 40, inc. V, da Lei 11.343/06.

Restou comprovado nos autos, inclusive, diante da confissão
espontânea, clara e firme, do réu – tanto na fase policial quanto em juízo –,
tendo em vista que este afirmou que comprou os entorpecentes apreendidos
no interior de sua residência, na cidade de Patos/PB, no estado de São Paulo,
de onde havia chegado poucos dias antes de sua prisão, o que, sem sombra de
dúvidas caracteriza o tráfico entre Estados da Federação.

Ressalte-se  que  a  confissão  do  réu  encontra-se  em
harmonia  com  os  demais  elementos  probatórios  coligidos,  a  destacar  os
depoimentos dos policiais, a forma como se deu a apreensão das drogas e a
quantidade e diversidade das substâncias apreendidas na espécie.

Com tais considerações, é de rigor manter o reconhecimento
da majorante descrita no art. 40, inc. V, da Lei 11.343/06.

Registre-se, ademais, que o acusado foi beneficiado nesta
fase da dosimetria, uma vez que a reprimenda de 06 (seis) anos e 06 (seis)
meses  de  reclusão  e  650  (seiscentos  e  cinquenta)  dias-multa  restou
aumentada de, apenas, 06 (seis) meses de reclusão e 50 (cinquenta) dias-
multa, quando a fração mínima prevista para tal majorante seria de um sexto,
o que faria a sanção atingir 07 (sete) anos e 07 (sete) meses de reclusão.
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Dito isso, sem maiores delongas, fica mantida a reprimenda
cominada  na  sentença  de  primeiro  grau,  qual  seja,  07  (sete)  anos  de
reclusão e 700 (setecentos) dias-multa, para o crime de tráfico de drogas
majorado (art. 33 c/c o art. 40, V, da Lei 11.343/06).

Ponto outro, quanto ao delito de posse de arma, a pena-
base foi fixada no mínimo legal – 01 (um) ano e 10 (dez) dias-multa –, sendo
depois agravada em 02 (dois) meses e 02 (dois) dias-multa pela reincidência e
reduzida em 01 (um) mês e 01 (um) dia-multa em razão da atenuante da
confissão, resultando em 01 (um) ano e 01 (um) mês de detenção e 11
(onze) dias-multa, quantum que foi tornado definitivo.

Verifica-se,  pois,  que as reprimendas foram corretamente
aplicadas  na  sentença,  sendo  fixadas  em  patamar  justo  e  proporcional  à
conduta  delituosa  praticada,  não  merecendo  qualquer  reparo  deste  órgão
revisor.

Mantenho,  para ambos  os  delitos,  o  regime inicial  fixado
pela douta juíza sentenciante, bem como as demais cominações da sentença
recorrida.

Ante  o  exposto,  em  harmonia  com  o  parecer,  NEGO
PROVIMENTO ao recurso e mantenho a r.  sentença em sua integralidade.
Oficie-se.

É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo
Senhor  Desembargador  Márcio  Murilo  da  Cunha  Ramos,  Decano  no
exercício  da  Presidência  da  Câmara  Criminal,  dele  participando  os
Excelentíssimos Senhores Desembargadores Arnóbio Alves Teodósio,
Relator e Marcos William de Oliveira (Juiz de Direito convocado até o
preenchimento  da  vaga  de  Desembargador),  Revisor.  Ausente
justificadamente os Exmos. Desembargadores João Benedito da Silva e
Carlos Martins Beltrão Filho.

Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Joaci
Juvino da Costa Silva, Procurador de Justiça. 

Sala  de  Sessões  da  Câmara  Criminal  "Des.  Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho" do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado
da Paraíba, em João Pessoa, 10 de maio de 2018. 

Des. Arnóbio Alves Teodósio
Relator 


